
INTRODUÇÃO 





A  tentativa  de  comentar  os  Evangelhos  é  um  desafio:  suas  narrativas 

versam  sobre  a  pessoa  e  o  ministério  de  Jesus  e,  como  se  sabe,  nossa  mente 

limitada tem dificuldade de penetrar o divino. Todavia, todo o esforço que se fizer 

no  sentido  de  compreender  as  obras  e  os  ensinamentos  de  Cristo  será 

gratificante. 



A busca de informação propiciará uma visão mais compreensiva acerca de 

Jesus, de sua identificação, de seu ministério e de seus ensinos. E quanto mais 

acurada  for  a  pesquisa  maior  será  o  ganho.  Convém  que  se  faça,  portanto,  um 

estudo sistemático, persistente, com humildade, sem esquecer que, por mais que 

se  estude,  jamais  saber-se-á  tudo,  principalmente  quando  se  trata  do 

conhecimento das Escrituras Sagradas. 



Fora dos Evangelhos, pouquíssima informação existe sobre a vida de Jesus. 

Por  isso,  ficamos  à  mercê  dos  quatro  Evangelhos  quanto  a  fontes  informativas 

sobre  Jesus.  Além  disso,  nem  mesmo  esses  livros  são  biografias  no  sentido 

moderno do termo. São uma modalidade distinta de literatura, embora incorporem 

breve esboço biográfico sobre a vida de Jesus. 



A cronologia dos acontecimentos narrados nos Evangelhos é incerta. Alguns 

são de opinião de que o que mais se aproxima da ordem cronológica é Marcos. 

Mesmo  assim,  como  disse  Papias,  discípulo  de  João,  nem  sempre  Marcos 

registra os acontecimentos em sua exata ordem cronológica. 



À  guisa  de  subsídio  à  superação  desta  dificuldade,  oferecem-se 

observações  sobre  os  relatos  dos  Evangelhos,  tomando-os  em  ordem 

pretensiosamente  cronológica.  Dessa  forma,  aconselha-se  que  a  leitura  deste 

livro seja feita “vis-à-vis” os textos indicados em cada título a partir do Capítulo II. 





O Autor. 
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I  –  INTRODUÇÃO  AOS  EVANGELHOS  DE  MATEUS,  MARCOS,  LUCAS  E 

JOÃO 



1.  Referências Históricas 



a)  O Império Romano 



Um  império  é  um  agregado  de  territórios,  sob  um  único  governo  absoluto. 

Neste sentido, Roma tornou-se um império: governava um anel de territórios em 

redor do mar Mediterrâneo, uma área que se expandia cada vez mais, adquirida 

por uma longa evolução histórica. Essa expansão continuou até que as fronteiras 

de  Roma  chegaram  às  muralhas  de  Adriano,  na  distante  Northumberlândia,  às 

longas fronteiras formadas pelas margens dos rios Reno e Danúbio, às costas do 

mar  Negro  da  Ásia  Menor,  ao  deserto  de  Saara,  e  às  indeterminadas  fronteiras 

oriental e norte, que oscilavam com a política romana em relação aos partos, sem 

contarmos o deserto da Arábia, nem com a indefinida fronteira sul, nas costas do 

mar Vermelho e no vale do rio Nilo. 



Foi  dentro  dessas  fronteiras  que  aconteceram  todos  os  fatos  narrados  nos 

Evangelhos. Foi também nesse âmbito que a Igreja lançou raízes, primeiramente 

por  intermédio  de  seu  fundador  (Cristo)  e,  depois,  pelos  seus  seguidores.  Ela 

expandiu-se  a  tal  ponto  que,  quando  o  famoso  império  se  desintegrou,  o 

cristianismo mostrou ser o elo de ligação que vinculava um mundo que se reduzia 

a  pó  ao  seu  sucessor,  a  nova  Europa,  que  surgiu  quando  a  indiferença  e  a 

confusão da Idade das Trevas passaram. 



b)  A Língua Grega 



A  história  do  idioma  grego  remonta  para  além  de  2.000  a.C.,  chegando 

mesmo aos tempos pré-históricos, às tribos primitivas da família ariana. É muito 

provável  que  as  tribos  originais  que  falavam  o  grego  mais  primitivo  habitassem 

nas praias do mar Negro. 



A primeira migração de povos gregos para a Europa continental deve ter tido 

lugar  antes  de  1900  a.C.  Provavelmente  esse  êxodo  teve  lugar  através  da  Ásia 

Menor, segundo a erudição moderna, com o auxílio da arqueologia. 



O período clássico do idioma grego é situado desde Homero (900 a.C.) até 

às  conquistas  de  Alexandre  (330  a.C.).  Foi  este  último  que,  mediante  suas 

conquistas  de  âmbito  mundial,  espalhou  a  cultura  e  a  língua  gregas  por  toda 

parte.  O  resultado  disso,  no  que  diz  respeito  ao  idioma,  foi  o  de  dissipar  as 

diferenças  dialetais,  emergindo  assim  uma  única  forma  essencial  do  idioma 

grego,  o  koiné.  Este  termo  designa  o  grego  comum  do  povo,  diferentemente  da 

linguagem dos autores clássicos. 



Desse modo, o grego se tornou um idioma universal. As datas do período do 

koiné vão de 300 a.C. a 330 d.C., aproximadamente. Os historiadores dizem-nos 

que esse grego era francamente falado em Roma, em Alexandria, em Jerusalém 

e em outros centros populosos, tanto quanto era falado em Atenas. 
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Controvérsias  à  parte,  o  Novo  Testamento  foi  escrito  nessa  língua  comum 

do  povo,  a  língua  franca  do  mundo  greco-romano,  conseqüentemente,  os 

Evangelhos,  pois  estão  inseridos  naquele.  Muitíssimos  papiros  bíblicos  e  não-

bíblicos  foram  encontrados.  Entre  eles,  as  declarações  não-bíblicas  de  Jesus, 

manuscritos  autênticos  do  Novo  Testamento,  escritos  completos  não-bíblicos, 

como  cartas  particulares,  petições,  pesquisas  de  terras,  testamentos,  contas, 

contratos  e  outros  tipos  de  correspondência  diária,  além  de  vários  tipos  de 

literatura cristã primitiva. Tudo isso demonstrou que o Novo Testamento, quanto à 

linguagem,  não  é  substancialmente  diferente  da  linguagem  comum  daquela 

época. É natural que, por ter sido escrito por vários autores, o Novo Testamento 

tem  certas  porções  em  que  aparecem  alguns  termos  próprios  do  estilo  de  cada 

autor. 




2.  Aspecto Religioso 

A  palavra  portuguesa  ‘religião’  vem  do  latim,  ‘religare’,  ‘religar’,  ‘atar’.  A 

aplicação  básica  dessa  palavra  é  a  idéia  de  que  certos  poderes  sobrenaturais 

podem  exercer  autoridade  sobre  os  homens,  exigindo  que  eles  façam  certas 

coisas  e  evitem  outras,  forçando-os  a  cumprir  ritos,  sustentar  crenças  e  seguir 

algum curso específico de ação. 


Sabendo disso e, partindo-se do fato histórico de que os acontecimentos dos 

Evangelhos deram-se num período em que Roma dominava o mundo conhecido, 

é importante saber que religião era praticada em seus domínios. 


A  religião  indígena  básica  de  Roma  tomou  forma  inicial  na  comunidade 

agrícola, patriarcal e primitiva da qual emergiu Roma. Sua natureza e forma eram 

similares às religiões das tribos itálicas circunvizinhas, as tribos oscas e úmbrias, 

que se acumulavam no espaço em redor do rio Tibre, que o povo latino ocupava. 


A primitiva religião romana, conforme se depreende de escritos como o Fasti 

de Ovídio, além de outros, era uma religião animista, reconhecendo a divindade 

em  presenças  espirituais,  e  não  em  deuses  antropomórficos.  Esses  espíritos 

habitariam  em  coisas  naturais  como  os  rios,  os  bosques,  as  fontes  de  água. 

Tinham o poder de ajudar ou prejudicar, e a presença deles era sentida no senso 

de  respeito  que  a  alma  humana  sente  diante  da  força,  da  beleza  ou  da 

beneficência da natureza. 


As festividades rurais, quando Roma se tornou a cena central e absorvedora 

da  vida  latina,  foram  mantidas,  embora  com  novas  significações  apropriadas. 

Júpiter, o antigo deus dos juramentos, tornou-se o deus da justiça interna; Marte, 

um  deus  da  agricultura,  tornou-se  o  deus  da  guerra.  Evolução  importante  foi 

quando o antigo culto, antes nas mãos dos chefes de família, foi aproveitado pelo 

Estado, tendo em vista seus próprios usos. Um grande templo foi erigido na colina 

Capitolina – o centro da nova Roma – onde foi estabelecida uma tríada divina que 

simbolizava a majestade religiosa do Estado. No início essa tríada compunha-se 

de  Júpiter,  Quirínio  e  Marte,  mas  depois,  sob  a  influência  dos  etruscos,  essa 

tríada passou a compor-se por Júpiter, Juno e Minerva. 
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A  religião  romana  foi  invadida  pela  cultura  grega.  Por  isso,  tomou  uma 

direção antropomórfica, segundo o gosto dos gregos. Fundiram-se as divindades 

romanas e gregas: Júpiter e Zeus; Juno e Hera; Netuno e Poseidon; Marte e Ares; 

Minerva  e  Atena;  Mercúrio  e  Hermes;  Diana  e  Artemis,  entre  outros.  A  despeito 

dessa  identificação  com  a  cultura  grega,  foram  mantidos  os  cultos  italianos, 

provenientes  da  primitiva  antiguidade,  e  continuaram  a  ser  servidos  pelo 

sacerdócio  aristocrático.  Tudo  consistia  em  um  sincretismo  de  idéias  religiosas 

mais  antigas  e  mais  recentes,  em  uma  confusão  tal  que,  segundo  muitos 

comentadores,  esse  sincretismo  contribuiu  pesadamente  para  o  profundo 

ceticismo que prevalecia na sociedade romana, no final da era republicana. Disso 

tudo, o único elemento que se pode adjetivar de religioso era o supersticioso que 

até hoje não abandonou as populações italianas. 


À medida que  o império ia-se expandido geograficamente, também crescia 

o  número  de  divindades.  A  capacidade  de  absorção  dos  romanos  era 

extraordinária e, por isso, um número cada vez maior de divindades estrangeiras 

encontrava aceitação no hospitaleiro panteão de Roma. 


As  religiões  orientais,  chamadas  ‘religiões  de  mistério’,  com  seus  ritos  de 

fertilidade  e  suas  cerimônias  só  para  os  iniciantes,  deixaram  os  romanos 

fascinados.  É  que  essas  religiões  vinham  preencher  um  vácuo  no  espírito 

romano,  com  sua  religião  tão  despida  de  características  atrativas.  O  próprio 

Estado,  terminada  a  Segunda  Guerra  Púnica,  em  204  a.C.,  introduziu  o  culto 

orgiástico  da  grande  mãe  Cibele,  natural  da  Frígia,  na  Ásia  Menor.  Esse  culto, 

servido por sacerdotes que dançavam freneticamente, ao ritmo de tambores, com 

estranhos e horrendos ritos de mutilação e êxtases, conquistou os romanos, por 

assim dizer, da noite para o dia. 


A  tudo  isso  acresça-se  que  o  imperador  romano  também  era  um  elemento 

preponderante  em  matéria  de  religião.  Basta  dizer  que  ele  era  adorado.  O 

imperador era considerado uma divindade encarnada. Era tido como instrumento 

de  um  gênio,  uma  espécie  de  possessão  divina.  Segundo  se  acreditava,  o 

imperador tornava-se deus, quando morria. 


A fé cristã chegou a uma sociedade romana faminta, insegura e insatisfeita, 

que  se  estava  desintegrando  moralmente,  em  meio  à  mais  absurda  confusão 

religiosa. Ela surge, por assim dizer, do judaísmo, visto ser ela a religião praticada 

pelos compatriotas de Jesus. 


É  interessante  notar  que  o  judaísmo  era  mais  uma  das  religiões  toleradas 

pelos romanos e, por isso, tendo em vista imaginarem que a doutrina pregada por 

Cristo  era  apenas  um  desdobramento  do  judaísmo,  não  foi  inicialmente 

perseguida.  Houve  perseguição,  sim,  contra  a  pessoa  de  Jesus,  a  partir  do  seu 

nascimento,  por  uma  questão  política,  e  não  meramente  religiosa.  Em  razão  do 

surgimento  da  notícia  de  que  Jesus  seria  o  rei  dos  judeus,  antes  que  isso 

pudesse representar uma ameaça ao poderio do imperador romano, encetou-se a 

perseguição ao infante. 
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3.  A Questão Política 


O  termo  ‘império’  é  usado  mais  comumente  para  distinguir  a  república  do 

reinado,  para  distinguir  o  governo  do  senado  do  governo  dos  autocratas 

constitucionais  que,  devido  ao  exercício  de  comandantes  militares  supremos, 

eram  chamados  ‘imperadores’.  Portanto,  nesse  sentido  da  palavra,  o  império 

romano  é  aquele  período  da  história  romana  que  começa  com  a  vitória  final  de 

Otávio, na última Guerra Civil da República, até o colapso da autoridade romana, 

primeiramente no Ocidente e, dez séculos mais tarde, no Oriente. 


O  acúmulo  de  poder  nas  mãos  de  um  só  homem  era  uma  prerrogativa 

constitucional.  Mesmo  antes  dessa  consagração,  por  várias  vezes,  a  oligarquia 

dominante  havia  apelado  para  a  autocracia,  em  seu  esforço  para  conservar  o 

controle  da  cidade,  da  Itália  e  das  províncias  ameaçadas.  Por  duas  vezes  o 

grande  Pompeu  tomou  medidas  drásticas  para  controlar  o  proletariado  urbano, 

uma sinistra força na confusa situação política de Roma. Se Pompeu não tivesse 

sido  um  leal  servo  do  senado,  poderia  ter-se  aproveitado  da  situação  para 

assumir poderes absolutos e ditatoriais, pois, inclusive, contava com o apoio das 

forças armadas, e ele teria sido o primeiro ‘imperador’. 


Júlio  César  não  era  homem  tão  honrado  quanto  Pompeu.  Em  62  a.C., 

quando  Pompeu  resignou  devidamente  de  seu  elevado  cargo,  Júlio  César  já  se 

havia  tornado  o  problema  que  os  senadores  tinham  previsto.  Júlio  César  havia 

reduzido os gauleses à submissão e demonstrara o poder romano do outro lado 

do futuro canal inglês, e agora desafiava a oligarquia em bancarrota, a qual só via 

defesa em Pompeu, o único soldado capaz de enfrentar o gênio militar de César; 

isso  provocou  a  Guerra  Civil.  Nessa  Guerra  Civil,  César  emergiu  vitorioso.  A 

batalha decisiva se deu em Farsalo, na planície de Tessalônica, a nove de agosto 

de 48 a.C. 


Com a emergência do primeiro imperador romano, embora ele, Júlio César, 

não tenha recebido este título oficialmente, no dizer de Russel  Champlin, estava 

pavimentado  o  caminho  para  o  ministério  de  Cristo  e  para  a  carreira  inicial  do 

cristianismo; pois a predição bíblica dizia: “Mas, nos dias destes reis, o Deus do 

céu suscitará um reino que não será jamais destruído...” (Dn 2.44). 


Após  o  assassinato  de  César,  em  março  de  44  a.C.,  seu  filho  adotivo  e 

herdeiro,  Otávio,  que  recebeu  o  nome  de  Octavianus  Caesar,  um  jovem  de 

apenas  19  anos,  que  na  época  estudava  na  Grécia,  depois  de  enfrentar  muita 

resistência,  acabou  por  prevalecer  sobre  as  forças  reacionárias  remanescentes. 

Otávio recebeu o título de Augusto e absorveu a autoridade e os privilégios dos 

magistrados  plebeus,  os  ‘tribunos’  e  também  a  autoridade  dos  ‘censores’.  O 

senado continuou funcionando, mas quem realmente brandia o poder era Augusto 

que,  além  de  controlar  as  forças  armadas,  tinha  um  verdadeiro  magnetismo 

pessoal. Foi assim que entrou para a história o primeiro imperador romano, que 

ordenou o recenseamento de “toda a população do império” (Lc 2.1). 
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4.  Autor, Tema, Data, Estilo e Ênfase de Cada Evangelho 


a)  Mateus 


Autor – A tradição antiga aponta para Mateus, o cobrador de impostos, um 

dos  doze  apóstolos  de  Cristo,  a  autoria  do  livro  que  leva  seu  nome.  Alguns 

acham, inclusive, que a referência encontrada no capítulo 10 versículo três, além 

de ser um sinal do autor do livro é uma manifestação de humildade do apóstolo, já 

que  sua  profissão  era  desprezada  naqueles  dias,  visto  que  estava  misturada  à 

fraude, à ganância e à violência. 


Há, por outro lado, argumentos contrários à autoria de Mateus, um dos doze 

apóstolos. Um deles diz: “era comum, nos primeiros séculos, que a apostolicidade 

fosse vinculada a algum escrito pela mera vinculação do nome de algum apóstolo 

ao  mesmo.  Temos  cerca  de  cem  dessas  obras,  isto  é,  escritos  que  trazem  os 

nomes dos apóstolos, mas que na realidade não foram escritos por eles, seguindo 

as  classificações  normais  de  evangelhos,  atos,  epístolas  e  apocalipses.  É 

possível, portanto, que esse costume esteja vinculado ao evangelho de Mateus, 

sem importar que seu verdadeiro autor tenha sido outrem”. 


A  despeito  da  existência  de  argumentos  contrários  à  autoria  de  Mateus,  o 

publicano, ou melhor, o ex-publicano, conclui-se que o evangelho de Mateus tem 

tão forte confirmação antiga e aceitação canônica quanto qualquer outro livro do 

Novo  Testamento.  E  mais,  apesar  do  que  se  possa  pensar  sobre  sua  autoria, 

nenhuma dúvida é lançada sobre sua inspiração e autoridade apostólica. 


Tema – Encontra-se no capítulo 27, versículo 37: “Este é Jesus, o Rei dos 

Judeus”. Mateus, um judeu, propõe-se a escrever aos judeus, com a finalidade de 

convencê-los de que as profecias antigas tinham sido cumpridas em Jesus Cristo, 

o Messias. 


A declaração “Tudo isto aconteceu para que se cumprisse o que foi dito da 

parte  do  Senhor,  pelo  profeta”  ocorre  pelo  menos  16  vezes.  Mostrar  como  as 

profecias  do  Antigo  Testamento  cumpriram-se  em  Jesus,  parece  ser  o  principal 

objetivo  de  Mateus,  e  assim  convencer  os  judeus  de  que  Jesus  era  o  Messias 

prometido; o Salvador do mundo. 


Data  –  Se  aceitarmos  a  idéia  de  que  Mateus  foi  o  autor,  então  torna-se 

provável uma data antes da destruição de Jerusalém (70 d.C.). Acredita-se que o 

esboço histórico de Mateus foi tomado por empréstimo de Marcos, pelo que este 

livro foi escrito após aquele evangelho ter sido composto. Como Marcos pode ter 

sido  escrito  cerca  de  50  d.C.,  conforme  asseveram  algumas  tradições,  Mateus 

pode ter sido escrito entre 50 e 70 d.C. Há quem diga que a data mais próxima da 

verdade seria 60 d.C. Como se percebe, a data em que foi escrito o Evangelho de 

Mateus ainda não é ponto pacífico, e deve continuar suscitando dúvida, até que 

algo mais convincente possa ser formulado. 


Tal como no caso da data, nada de totalmente certo se pode afirmar sobre 

onde foi escrito esse livro. Por incluir muito material judaico, alguns supõem que 
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ele tenha sido escrito na Palestina. Outros, porém, crêem que o livro foi composto 

em Antioquia, um antigo centro cristão, e esta parece ser a opinião mais aceita. 


Estilo – Do ponto de vista de qualidade do grego ‘koiné’, este evangelho fica 

a  meio-termo  entre  Marcos  e  Lucas,  isto  é,  inferior  a  Lucas  mas  superior  a 

Marcos. O
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